Parecer nº 936, de 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 3, DE 2018
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende autorizar o Tribunal de Justiça a instituir o nível universitário ao cargo de Escrevente Técnico Judiciário.
O projeto permaneceu em pauta nos termos regimentais, recebendo a emenda nº 1.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisada quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno, inclusive quanto ao mérito.
Na qualidade de Relator designado, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Quanto ao mérito, verificamos que o projeto visa a exigir diploma de graduação de nível superior para o cargo de Escrevente Técnico Judiciário, o que se mostra conveniente e oportuno, pois busca a qualificação do corpo de funcionários do Tribunal, fortalecendo, portanto, o serviço público por ele desempenhado.
A Emenda nº 1, por seu turno, assinada pelo autor da proposição principal, aprimora a redação original para suprimir eventuais lacunas. Deve, portanto, ser aprovada.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 3, de 2018, bem como à Emenda nº 1.
a) Professor Auriel – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 26/6/2018.
a) Célia Leão -– Presidente
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